
 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 

 



 



















 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 













 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

REF: Recurso contra a desclassificação da proposta da empresa 3 DIMENSÕES 

TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA  no PP 02/2021 

 

 

À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, 

 

 

Sobre o recurso apresentado 3 DIMENSÕES TRANSPORTES E 

SERVIÇOS LTDA, que considera imperfeita a decisão da pregoeira. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

RECURSO contra a decisão da pregoeira que desclassificou a proposta da 

empresa  3 DIMENSÕES TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA, o presente recurso 

encontra-se intempestivo, sendo remetido para o endereço eletrônico após o término do 

horário de expediente, conforme e-mail anexo. 

Cumpre destacar que o presente processo trata-se de um Pregão Presencial, 

dessa forma não há processamento automático das petições interpostas através de sistemas 

informatizados, sendo necessária a abertura física dos processos através de servidores da 

Prefeitura Municipal de Maricá. 

Uma vez que o envio por e-mail é uma faculdade afim de promover 

agilidade ao direito de recurso, desde que observada a sua tempestividade, para posterior 

apresentação do documento original fisicamente, deve ser observado o momento adequado 

para o envio do mesmo. 

Posição já manifestada pelo STJ no Resp. 1.384.238 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.238 - DF (2013/0152095-5) 

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 

RECORRENTE : OSVALDO PINHEIRO TORRES E OUTRO 

ADVOGADO : DIOMAR CORRÊA DA COSTA NETO E OUTRO(S) 

RECORRIDO : SHEILA ARAÚJO SOARES ADVOGADO : CARLOS 

ALBERTO DA SILVA CORRÊA EMENTA RECURSO ESPECIAL. CIVIL 

E PROCESSUAL CIVIL. RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE COMPRA 
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E VENDA. APELAÇÃO RECEBIDA APÓS AS 19 

HORAS POR SERVIDOR QUE SE ENCONTRAVA 

NO LOCAL. ACOLHIMENTO.  

 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM NOTÓRIA DIVERGÊNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. 1. Nas situações de notória divergência 

jurisprudencial, como na hipótese, é possível a mitigação dos 

requisitos formais de admissibilidade do recurso especial pela 

alínea "c", previstos na legislação processual. 2."O Superior 

Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que é 

inadmissível o protocolo de petição recursal após o horário do 

expediente forense estabelecido pela lei de organização 

judiciária local" (AgRg nos EREsp 1.307.036/PI, Rel. Min. João 

Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/5/2013). 3. A 

observância do momento certo para que se tenham como 

findos os prazos para a prática de atos processuais visa 

preservar o tratamento igualitário entre as partes, sob pena 

de se implantar um regime aberto à fraude e à incerteza. 4. 

Na espécie, protocolizada a petição de apelação após as 19 

horas do último dia do respectivo prazo, ainda que recebida 

por servidor que estava na secretaria da vara, resta patente 

sua intempestividade. 5. Recurso especial provido para 

reconhecer a intempestividade da apelação interposta na 

origem pela ora recorrida e determinar o retorno dos autos ao 

Tribunal de origem para que prossiga no julgamento da 

apelação dos autores como entender de direito. 

Sendo o presente recurso recebido baseado no direito de petição insculpido 

no art. 179, inciso XXX da Carta Magna. 

 

II – DAS RAZÕES DO RECURSO 

A empresa recorrente contesta a decisão pela sua desclassificação, sob as 

seguintes alegações: 

1 - Apresentação de Convenção Coletiva de Trabalho distinta a exigida no 

edital não é motivo para desclassificação da proposta; 
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2 - Diligência a respeito do Atestado de Capacidade Técnica da empresa 

MAP Comercio de serviços de estacionamento LTDA. 

Dessa forma pretende a reconsideração quanto a decisão 

atacada. 

 

 

 

 

III – DA ANÁLISE DAS RAZÕES APRESENTADAS 

 

Ultrapassada a preliminar da intempestividade, passamos a adentrar o 

mérito, por amor ao debate e na preservação dos princípios que regem o direito 

administrativo. 

 

Quanto a motivação apresentada. 

 

1 - Apresentação de Convenção Coletiva de Trabalho distinta a 

exigida no edital não é motivo para desclassificação da proposta; 

Em análise as razões apresentadas é clara a confusão quanto a aplicação dos 

institutos do direito trabalhista e administrativo por parte da recorrente. 

Em momento algum o Edital  exige ou vincula a apresentação da proposta a 

uma Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) específica, tendo apenas indicado qual foi 

utilizada como parâmetro na elaboração do orçamento. 

Entretanto, o Edital é claro no sentido de que a proposta apresentada 

deveria indicar a CCT utilizada na formação de preço da licitante. 

Ora, as empresas especializadas na prestação do serviço objeto do presente 

processo licitatório  conhecem, ou pelo menos deveriam conhecer, os institutos que regem 

a contratação de mão de obra com dedicação exclusiva, as terceirizações, entre eles o 

Princípio da Territorialidade. 

Sendo esse princípio norteador da forma que será feita as contratações, por 

óbvio, em um país de dimensões continentais como o Brasil, a aplicação de uma convenção 

de um estado não alcança os direitos e necessidades de outro estado, um exemplo simples e 

de fácil entendimento: o custo de vida mensal médio da cidade do Rio de Janeiro/RJ para 

uma pessoa é de R$ 5.105,00 (cinco mil, cento e cinco reais) enquanto o mesmo custo na 
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cidade de Vitória/ES é de R$ 3.431,00 (três mil, quatrocentos e trinta e 

um reais)1, logo a aplicação de CCT que não tenha a abrangência 

territorial do local da prestação do serviço, não cumprirá a função dela 

esperada, qual seja preservar os direitos dos empregados da  

contratada, gerando em consequência a responsabilidade solidária para a 

contratante quando do seu descumprimento. 

 Nesse diapasão, está cristalino o entendimento quanto a aplicação do 

referido princípio nas contratações públicas. 

PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE. 

APLICAÇÃO. 

Nos termos do art. 611 da CLT, as convenções 

coletivas de trabalho aplicáveis são a do local da 

prestação de serviço do obreiro, em face do princípio 

da territorialidade. 

(TRT-10 - ROPS: 990200680110007 TO 00990-2006-

801-10-00-7, Relator: Desembargadora MARIA 

REGINA MACHADO GUIMARÃES, Data de 

Julgamento: 21/03/2007, 1ª Turma, Data de 

Publicação: 30/03/2007) 

Diante disso não resta qualquer dúvida quanto a impossibilidade do aceite 

de CCT que não abranja o local da prestação do serviço, sendo de livre escolha da licitante 

escolher a CCT que melhor atendesse a sua proposta desde que a mesma tivesse o alcance 

territorial determinado pelo art. 611 da CLT. 

2 - Diligência a respeito do Atestado de Capacidade Técnica da 

empresa MAP Comercio de serviços de estacionamento LTDA. 

Tendo em vista que o atestado de Qualificação Técnica apresentado foi 

emitido pela Secretaria Requisitante do certame em tela, tendo sido confirmada a emissão 

do mesmo e a assinatura do Secretário no documento, não há fundamentação para 

diligenciar quanto ao real atendimento visto que é a própria secretaria que tem a expertise 

técnica para emitir seu contentamento ou não com o serviço prestado. 

Devendo a secretaria requisitante se manifestar a respeito das requisições 

formuladas. 

Transcorrido o prazo para contrarrazões, a empresa declarada vencedora 

MAP COMÉRCIO E SERVIÇOS DE ESTACIONAMENTO LTDA se manifestou na 

                                                           
1
EXPATISAN, Custo de vida, disponível em: https://www.expatistan.com/pt/custo-de-vida Acesso em 

04/05/2021 
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defesa de seu direito a respeito dos recurso interposto, no sentido da 

ratificação da decisão da pregoeira, mantendo a recorrida como 

vencedora do certame.  

IV – CONCLUSÃO 

Mediante o exposto, e toda fundamentação narrada nos autos do processo, 

essa especializada opina pelo INDEFERIMENTO do presente recurso e o submetemos 

à apreciação deste D. Órgão, e após a manifestação da Secretaria Requisitante.  

 

Em 04/05/2021. 

 

___________________________________________ 
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